
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.587 - RJ (2017/0008311-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE 
ADVOGADOS : DANIEL AYRES KALUME REIS E OUTRO(S) - DF017107 
   LORENA DE CASTRO ABREU E SILVA E OUTRO(S) - 

RJ140243 
   ANA CAROLINA BERTOLIN MOURA BRASIL  - RJ173931 
RECORRIDO : WILSON DOS SANTOS NAPOLEÃO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. BLOQUEIO DO 
SALÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "no presente caso, a recorrente 
não logrou êxito em comprovar se há margem consignável disponível, eis que não 
consta do instrumento cópia do contracheque do agravado" (fl. 100, e-STJ).
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 21 da Lei 
1046/1950 e ao art. 14 da MP 2.215-10/2001, uma vez que os mencionados 
dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF.
4. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 21 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
BLOQUEIO DO SALÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1.  Conforme esclarecido na decisão agravada, considerando que 
o contrato de empréstimo está em fase de execução extrajudicial, a pretensão da 
agravante de que seja descontado dos proventos do agravado o valor das 
prestações, implica, na verdade, o bloqueio de parte do salário do executado, o 
que não merece prosperar, eis que se trata de bem absolutamente impenhorável, 
nos termos do art. 649, IV, do CPC.

2.  Agravo interno desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 115-120, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação do art. 535, II, do CPC/1973, do art. 21 da Lei 

1046/1950 e do art. 14 da MP 2.215-10/2001, sob a argumentação de que o Tribunal local 

não sanou os vícios apontados nos Embargos de Declaração e de que "os descontos em folha 

devem obedecer ao percentual legal de 70% (setenta por cento) da remuneração bruta do 

militar, incluído os descontos obrigatórios, ao passo que havendo previsão contratual e 

obedecido o limite legal, não há óbice para a implementação do desconto em folha até o 

adimplemento total da obrigação" (fls. 130-131, e-STJ).

Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.9.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, a parte insurgente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  
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No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 21 da Lei 

1046/1950 e ao art. 14 da MP 2.215-10/2001, uma vez que os mencionados dispositivos 

legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável 

requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Além disso, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 100, 

e-STJ, grifei):

Com efeito: embora, em princípio, seja razoável admitir o 
restabelecimento dos descontos em folha de pagamento referentes às parcelas do 
empréstimo contraído pelo agravado, eis que fora pactuado pelos contratantes tal 
modalidade de pagamento, no presente caso, a recorrente não logrou êxito em 
comprovar se há margem consignável disponível, eis que não consta do 
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instrumento cópia do contracheque do agravado.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.

Documento: 1638009 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0008311-6 REsp 1.693.587 / RJ

Números Origem:  00004704920114025110  01044268020144020000  201151100004709  201400001044268  
201460000347989

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE 
ADVOGADOS : DANIEL AYRES KALUME REIS E OUTRO(S) - DF017107 

 LORENA DE CASTRO ABREU E SILVA E OUTRO(S) - RJ140243 
 ANA CAROLINA BERTOLIN MOURA BRASIL  - RJ173931 

RECORRIDO : WILSON DOS SANTOS NAPOLEÃO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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